
,
~STADO.DOÇEARÁ

CONse~~%R:i~~~~~~~'::~~TARIOS

RESOLUÇÃO N() 3H12006
1a. CÂMARA
SESSÃO DE: 11 / 04 /2006
PROCESSO DE RECURSON() 1/002901/2004
AUTO DE INFRAÇÃO: 11200407936
RECORRIDO: ANE UMA INDÚSTRIA DE CONFECÇÓES LTOA
RECORRENTE: CÉLULA DI; JULGAMENTO DE 18 INSTÂNCIA
CONSELHEIRARELATQRA: GLÁURJAMABIA FHUTUOSQSALDANHA

EMENTA: JC,MS,-OMISSÂO DE SAioAS.VENDADE
MERCADORIAS SErI. A DEVIDA DOCUMENTAÇÃO
FI$CAL.COI'.JTA FINANCEIRA. Reformada adecisâo singular
condenatória de Parcial Procedência do feito, para declarar em
grau de preliminar a EXTINÇAo processual, nos conformes do
parecer da douta Procuradoria Geral do Estado, alterado em
Sessão e reduzido a termo nos autos.

RELATÓRiO

De acordo com o Auto de Infração, o autuado omitiu vendas, no exercício de 2004, no valor
de R$553.461,31 (Quinhentos e cinqüenta e três mil quatrocentos e sessenta e um reais e
trinta e um.centavos).

o autuante aponta. como infringidos os artigos 127,169 e 174 dodécreto 24.569/91
sugerindo como penalidade a prevista no artigo 123,11I,letra b, da le;n,12.670/96.

Nas informações complementares o fiscal ratifica o feito fiscal.

o processo foi instruído com os seguintes documentos: ordem de tef",{iço, Termo de iníCio,
Termo de ConClusão, informação complementar, Demonstração da Análise Financeira,



,.

•

•

Relação das despesas do período, cópia do inventário, cópia do livro registro de apuração,
"'onta.gem d'" estnn ••.:. '" AR r1",,,id.am,,,nh:. ,..i.:.ntl'fi,..""r10 p",IO ""utuado. d;'" nresent", "",.to .:._ ... ,......." .-'1~-_ 1-". __ Vi' ,'~lf.Y _._.,.,, . _ •. _. ." -,., .110_' •••••-' -

anexos.

Tempestivamente o contribuinte apresenta defesa alegando, em síntese, oque se s~gue:
1\r,..U..•.I"'rlO ,... "'" h'; rI,4'''r'''''''''''' ••0+ •..•• OS p••rô",rI",s "",,,, ••t"''''t'''' •• no r.,..I"'to' ri'", f'''''''''''';'''ro riO f""l"'.o' r,,,,_ r\.1~ ._.,J'''U '1\.1v _PQ U)J'V liI'.tJ'YQ Ç;;,H.Jv, w,IJVUV u",",.l,lj;), Q.I.l_w~,';), ,I ~1g;. _, V "n)~'I","",S1.I, , '."', .. '9. ~\. },l"V

d""s "'"ontac:a n""g""r ,..nntr""rianrln n rI'lr",ito ria amnl!2 d",f",c:"" '" ""n ,..nntr""rI'lto'rio',-... y •••. _ ,, __ ., V_".'_'i1 • .'" _ .,,''''' __' -,-""'- - .•...•- ..••._ •• --_ •. 11 J

_ .Afirma que não houve a infração apontada pelo fiscal, tendo emvistª que se forem
tomados os valores das entradas e das saídas, verifica~se- uma diferença mínima entre o
valor apurado Pelo autuante, o que inclusive caracteriza uma omissão de compras e não de
vendas, como constatou o fiscal;
-Solicita a nulidade do processo por preterição J.:lO direitc de defes~;
Finalmente, requer que o presente auto seja julgado improcedente.

Na .instânciasingular o auto deinfraç.ão foi aO;i1lisado e julgado parcialmente procedente, por
força da Lei n. 13.418/03, reduzindo o crédito tributário pôr aplicação de multa mais
benéfica, nos termos do art.123,Ul, b, da referidalai. .
A autuada é informada da decisáode primeira instância, porém, não apresenta nenhuma
contestação .
Manifesta,..se a Procuradoria Geral do Estado ratificando a decisão monocrática de
proç~dência do presente auto de infração.

Sücintamente,é o relato.

VOTO OARELATORA

Trata a inicia! de acusação "contra, o. autuado", de vend,er meJcadorias sem. documentos
~"_ •.•:•• o-'"'s;onand- uma ..om: .•.•ao;.de re-'"'~'"' no ---tan'o "'a 0$ 5"346'" 'l1( Qu:-he- •....•...tI~~QIõ:)t '\.ta I I V _ lU;:';:)' , \.t\JH.Q I.IVI) l\.'-"'U" y\. " '-J .. ,. ttU . UI .• lLV~ c

cinqüenta e três mil quatrocentos e sessenta e um reais e trinta e um centavos}, no
exercício de 2üü4.

Na instância ..singu!ar o auto de infração foi analisado e julgado parcialmente procedente, em
virtude da redução. do crédito tributário porap.Ucação demu.lta mais benéfic.a.,nos termos do
a...• "''l'l 111 "h" "'-' ...; "'2 £:7n/ns -'.er ...d.... -el:" I •.•; "'3 A",o/'ln03Jl~ .'w,. I, LI UQ •.•çe I, ~,U U/;;J ~ au Cl Q fJ a L.vl I ~"""t l\l/~V •

o contribuinte é informado da decisão singu-Iar, no entanto, não apresenta nenhuma
contestação.

Isto posto,

VOTO para que o recurso oficial seja conhecido. e dar,..lhe provimento, para que a decisão
condena!ória de 18 Instância seia reformulada. e declarar em grau de preliminar a
EXTINÇAO processual, nos termos do parecer referendado pela Procuradoria Geral do
Estado, modificado ~msessão e reduzido a terrnonos autos.
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Vistos, Relatados e Discutidos os presentes autos, em que é recorrente a CÉLULA DE
JUl"GArv1çNTO DE 18 INSTÂNCIA, e recorrido ANNE; &. UMA INDÚSTRIA DE
1""'''''fr!.'f'''''"~C,..A,-ro I -rMA,",Ulllrl:: . YUI::,':> LoI U . .-

'~'esolvem os membros da 1a Câmara do Cons.elho de Recursos Tributários, por
UNANIMIDADE de votos, conhecer do recurso oficial, dar-lhe provimento, para reformar g'
decisão parcialmente condenatória proferida pela 18 Instância e declarar em grau de
preliminar a EXTfNÇAo processual, nos termo~ do voto da relatora e do parecer da douta
Procuradoria Geral do Estado, alterado em Sessão e reduzido a termo nos autos. Ausente;
por motivo Justificado, o conselheiro Valter Barbalho Uma.

SALA DAS SESSÕES DA 18 CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE
RECURSOS. TRIBUTÁRIOS., em Fortaleza, aos ~ de:abFfl de 2006.
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